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    Apresentação




    Há uma tendência nos cursos de pedagogia e nas licenciaturas à diminuição da carga horária das disciplinas História da Educação e História da Educação Brasileira. Se há vinte anos estas disciplinas ocupavam de 320 a 360 horas/aula, atualmente tem-se a redução desta carga horária na ordem de 50% ou mais. São 120h/a, quanto não 80h/a, 60h/a ou até mesmo 40h/a.




    Este é um dado quantitativo, mas que muito deixa a ver acerca do cenário da formação de professores no Brasil. Em nome de uma formação aligeirada, instrumental e fragmentada (que abra espaço para especializações) – mais comprometida com interesses mercadológicos e das instituições de ensino superior do que com a solidez dos professores formados e de seus futuros alunos – assiste-se ao gradual desprestígio das chamadas disciplinas básicas dos currículos, teóricas.




    Entretanto, tal cenário não contribuiu para uma melhora na qualidade nos cursos de Pedagogia e licenciaturas se considerarmos a percepção dos formandos acerca da formação recebida e das dificuldades enfrentadas pelos professores frente aos desafios cotidianos da docência. Muitos professores relatam o sentimento de impotência que lhes assalta, atribuído em grande medida às deficiências de sua formação inicial.




    Este quadro tem se tornado muito claro, colocando necessidades prementes de reparos nesta formação dos professores, que abundam iniciativas governamentais na área da formação continuada e no aperfeiçoamento docente. União, municípios e estados, por todo o país, têm lançado medidas e projetos com este intuito, isto sem falar em iniciativas de organizações não governamentais e aquelas oriundas da iniciativa privada.




    A premência em formar para a prática tem desconsiderado um ponto elementar: formação para atuação em sala de aula, em ambiente escolar, nada tem a ver com o fornecimento de manuais de técnicas de ensino, de acordo com este ou aquele método de ensino. Esta já é uma tendência há muito superada em nossa História da Educação Brasileira, ou, ao menos, deveria ser.




    O pedagogo, o professor, são formados para atuar em uma instituição social complexa, campo de debates, dinâmica, fundamental para a vida social: a escola. A todas as sociedades que se põem a pensar e a realizar a formação das gerações futuras impõe-se um problema cuja equação não tem resposta exata. O problema educativo-social posto, requer medidas, ações e planos, sem dúvida, mas requer, em primeiro lugar, e sob o risco de ter todos os esforços desperdiçados, o estudo da educação.




    Disciplinas como História da Educação, Filosofia da Educação, Sociologia da Educação e Didática tratam de questões teóricas basilares da educação. Para os pais das Ciências da Educação, a formação completa do pedagogo deveria ser teórica, histórica e prática.




    No prefácio do livro de Franco Cambi, História da Pedagogia, Antonio Nóvoa escreveu que os professores que conhecem História da Educação, que refletem sobre a teoria e a filosofia da profissão, estão mais aptos a resolver dificuldades educacionais práticas.




    Ser capaz de distanciar-se do objeto de investigação, do problema que se apresenta para buscar perspectivas de análise que deem conta de compor uma possível resposta, é parte importante do processo de investigação teórica e da prática docente. Mas este caminho só se faz possível se as perspectivas de análise formarem, ao menos, um arsenal básico e prévio de possibilidade.




    É certo que as 320h/a de História da Educação e História da Educação Brasileira oferecem apenas parte deste repertório. Para aqueles apaixonados, estudiosos e investigadores da História da Educação, as experiências da graduação revelaram apenas uma ponta do que está por trás do véu da história humana. A cada nova dúvida, a cada nova investigação, a cada nova descoberta, ou não, nos deparamos com outro cenário infinito, intrigante. Estamos repetindo com Sócrates “só sei que nada sei”.




    Apesar de parcial, esta experiência inicial com a História da Educação e com a História da Educação Brasileira é fundamental para a formação e atuação de professores, pedagogos e pesquisadores. Esta experiência inicial deve ser capaz de levantar a ponta do véu, expondo nuances que, exploradas e aprofundadas, darão uma contribuição inestimável para a docência e a educação. Para a docência, pois participará do processo formativo dos professores. Para a educação, pois não se formam professores sem pensar em sua atuação nos empreendimentos educativos de uma dada sociedade.




    Este volume, que faz parte de Coletânea “Pedagogia de A a Z”, é dedicado a isto, oferecer possibilidades de análise histórica para questões educacionais brasileiras. Fiéis a um dos princípios da História, a temporalidade, os textos foram pensados para dar conta de análises de questões que se desenrolaram ao longo da História da Educação Brasileira. Seguindo uma divisão azevediana, da Colônia à República.




    Entretanto, este volume não é um manual de História da Educação Brasileira à moda dos grandes tratados de Pedagogia. Os estudos não abarcam a longa duração. Cada texto trata de um objeto em particular, contextualizado em determinado período ou fase da História da Educação Brasileira. Não perdem, entretanto, a conexão com textos e contextos internacionais, de modo, inclusive, a buscar a fidelidade de análise.




    Por todo o século passado e neste que se inaugura, a História amplia e diversifica seus objetos de análise, seus procedimentos e instrumentos de investigação, seus aportes teóricos e o diálogo com outras ciências, bem como as formas de manter este diálogo. Somos herdeiros da tradição inaugurada pela Escola dos Annales e somos, ao mesmo tempo, aqueles que escrevem uma Nova História.




    Outra característica comum entre os textos que compõem este volume é o uso de fontes documentais para compor a análise. São atos legais, relatórios, tratados pedagógicos, regulamentos de concursos, documentos instituidores, etc, que compõem as fontes primárias dos estudos. Fontes secundárias ligadas aos objetos investigados compõem as perspectivas de análise trabalhadas. Será possível perceber certa comunhão nas fontes primárias e secundárias utilizadas em textos diferentes, exibindo tanto os pontos de contato entre eles quanto a complementaridade dos estudos.




    Nesta História da Educação Brasileira são focos principais os processos de constituição de dois campos: a escola e o professor. Esta não é uma História das Políticas Educacionais, nem das Práticas Escolares. Entretanto, como ciência limítrofe, a História da Educação aqui levada a efeito lida com a confluência entre as ideias pedagógicas, as políticas educacionais, os contextos históricos e textuais e as práticas educacionais, constituintes da escola e do professor.




    O primeiro capítulo, Entre o devocional e o espiritual: a obra educativa da Companhia de Jesus o Brasil, de Patrícia Ap. Bioto-Cavalcanti, tem por objetivo analisar a ação educativa da Companhia de Jesus em terras brasileiras no período colonial. A argumentação foi construída tomando por base a configuração da própria Companhia como uma ordem religiosa eminentemente empreendedora. Sua ação educativa aparece como uma das vertentes da Ordem, conforme delimitado em suas Constituições, e está em relação igualmente com as implicações espirituais da mesma.Tomando corpo no Ratio Studiorum, a pedagogia da Companhia apresenta-se entrelaçada aos movimentos religiosos, políticos, culturais e científicos do século XVII. Em terras brasileiras, analisa a ação da Companhia ao constituir missões, escolas de primeiras letras, catecismos e seminários. Tais desdobramentos da Companhia apresentam-se a par de um projeto de construção do homem e de uma determinada sociedade, inspirada pelos valores expressos no Ratio, nas Constituições da Companhia e nos Exercícios Espirituais, bem como em outra obra, A Imitação de Cristo, de Thomas Kempis.




    O segundo capítulo, A escola primária paulista e a nova arte de governar, de Rosiley A. Teixeira, discute a escola republicana a partir de um movimento que se deu em torno da escola publica do Brasil Colônia ao início da República. Afirma que foi na passagem do Império para a República que se viu um movimento em torno do controle da instrução do povo, momento em que, se servindo da criação de órgãos republicanos, o governo tomou para si a direção da instrução geral dos cidadãos. Segundo a argumentação desenvolvida para os homens de governo e intelectuais da época, a nação e o cidadão se forjam na escola. A piedade religiosa, o humanismo devoto e o amor ao Imperador cedem lugar ao princípio de pátria, que inspira reorganização completa dos programas escolares: leitura, escrita, história, geografia, economia e direito. Todas as disciplinas encontram sua substância na própria realidade nacional. Nesse sentido, a estatização da escola relacionava-se com profundas transformações nas concepções relativas à moral, que tendia a se separar de uma definição estritamente religiosa. As questões morais, antes religiosas, são colocadas como problemas políticos e sociais. A instrução pública possuía por objetivo inculcar nos cidadãos as bases da ordem natural fundamentada na disciplina e na liberdade. Somente “um raciocínio educado e esclarecido” poderia compreender o quanto era justo o direito à liberdade da propriedade como fundamento de uma nova ordem social. Desse modo, pensar a escola pública republicana em seus primórdios passa, necessariamente, pela profissionalização do professor e pela implantação de um novo modelo de escola – a escola graduada.




    Andréia Martins, autora do terceiro capítulo, O Ensino Religioso nas Escolas Públicas Brasileiras: um olhar histórico para uma questão contemporânea, desenvolve argumentação no sentido de compreender e analisar uma questão que se faz presente há décadas na história da educação brasileira. O ensino religioso no processo da educação escolar pública, focando sua análise nas oito Constituições Brasileiras e nas legislações educacionais. A questão problematizadora que norteia o capítulo é a busca de entendimento de como se deu as articulações para a inserção do ensino religioso facultativo nas escolas públicas primárias pela Constituição Federal de 1934, realizando uma análise das relações entre Igreja e Estado, e como estas instituições têm se articulado para sua manutenção e a ampliação para a obrigatoriedade do ensino religioso no ensino fundamental, considerando, ainda, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei, n. 9.394/96.




    No quarto capítulo, A educação brasileira nos anos de ditadura civil-militar, o autor, Diego Paladini Machado, traz à tona o estudo da universidade brasileira em sua historicidade. Em meados da década de 1960, o Brasil assistiu a uma crise educacional, resultante de um crescimento acelerado da demanda social por educação. No período de 1964-68, houve um aumento de mais de 120% do número de candidatos, que foi acompanhado por um crescimento de apenas 53% no número de vagas. Manifestações contra o imperialismo norte-americano e o regime ditatorial se confundiam com protestos estudantis, reivindicando, entre outras coisas, o aumento de vagas para o ensino superior. Documentos como os Relatórios da Comissão Meira-Mattos e do Grupo de Trabalho da Reforma Universitária, o Plano Atcon e os famigerados Acordos MEC/Usaid foram usados por personagens protagonistas desse processo. Tais documentos constituíram-se como base para a argumentação desenvolvida no capítulo, pois refletem um modelo de pensamento comprometido com as camadas que estavam no poder no país naquele momento histórico.




    No quinto capítulo, O processo de institucionalização da formação docente no Brasil à luz das escolas normais, Adriana Patrício Delgado discute as questões referentes à história da profissão docente no Brasil e os saberes imbricados neste processo. O texto está organizado em três momentos. No início, faz uma breve contextualização sobre a criação das Escolas Normais no Brasil, abordando formas e critérios de ingresso das mulheres na carreira docente, organização curricular, métodos e práticas presentes nas Escolas Normais na época, em destaque nos estudos apresentados. Em seguida, dando continuidade à discussão anterior, traz dados de uma experiência em São Paulo da Escola Normal do Brás. Por fim, analisa a inserção da mulher no magistério e suas implicações no processo de construção da profissão e identidade docente.




    No sexto capítulo, Fragmentos da história da pesquisa social na história a educação brasileira, Marcos Cezar de Freitas aborda a história da pesquisa educacional no Brasil. Construindo uma argumentação contrária à tese de que a história da pesquisa em educação no país se inaugura com os cursos de pós-graduação na década de 1970, o autor retoma o processo de criação e estruturação do Centro Brasileiro da Pesquisas Educacionais, o CBPE, criado em 1955, no Rio de Janeiro, por Anísio Teixeira. O Centro foi responsável, segundo o texto, por uma virada conceitual no tratamento científico da questão da identidade do povo brasileiro, deslocando o foco argumentativo centrado em ideias que desqualificavam o povo brasileiro para uma metodologia de pesquisa e para a elaboração de teses que iam no sentido de traçar um mapa cultural dos muitos brasis, considerando aspectos como a miscigenação e a enorme alteridade cultural na qual o país estava mergulhado. As equipes de pesquisa do Centro eram compostas por sociólogos, antropólogos, psicólogos e historiadores. As atividades tinham em mira, também, contribuir para a composição de subsídios para uma disseminação mais qualificada da escola púbica e para uma articulação de conteúdos e normas curriculares mais condizente com as nuanças locais. O Programa Cidades Laboratório, articulado ao CBPE e aos Centros Regionais de Pesquisas Educacionais, deu novo significado ao trabalho dos professores envolvidos com as Escolas Laboratórios. Cabia a estes professores a observação e o relato das realidades que compunham os muitos brasis vistos nas escolas em que lecionavam. O professor foi reiventado como antropólogo, investido de responsabilidade acadêmica.




    O objetivo do sétimo capítulo, Educação Patrimonial: contribuições para a prática docente, das autoras Eliana Josefa de Souza e Luana Silva Bôamorte de Matos, é apresentar algumas considerações sobre o campo da educação patrimonial – sua importância no cenário da vida atual, os problemas conceituais que o cercam e possibilidades de aplicação no universo do exercício docente – para conectá-lo ao espaço da educação escolarizada. De acordo com o capítulo, os bens que integram o patrimônio cultural de um grupo são marcas produzidas pelas interações que deram dinâmica aos acontecimentos desenvolvidos no passado e que assumem, no presente, valores estéticos, afetivos, simbólicos e cognitivos. A sua utilização no espaço da vivência docente, ainda que toda ação educativa esteja assentada em determinadas referências culturais, volta-se para o destaque a elementos necessários ao pleno exercício da cidadania. A educação patrimonial implica em despertar o cuidado com a memória da comunidade e do sentimento de pertencimento em que ela está alicerçada.




    Patricia Ap. Bioto-Cavalcanti


  




  

    Capítulo 1: Entre o Devocional e o Operacional: A Obra Educativa da Companhia de Jesus no Brasil




    Patrícia Ap. Bioto-Cavalcanti




    1. A Fundação




    Em 1534, Inácio de Loyola, Francisco Xavier, Nicolau de Bobadilla, Diogo Laínez, Afonso Salmeron, Simão Rodrigues e Pedro Fabro proclamaram votos na capela de Montmartre e se declararam “amigos no Senhor”. Entre 1534 e 1540, tomaram rumos diversos, mantendo, entretanto, o desejo de unir seus destinos e de se colocar sob a direção de Inácio para restaurar a unidade perdida, reformar a Igreja e seu clero e salvar almas.




    Em 1535, Inácio partiu para Veneza, na tentativa de embarcar para a Terra Santa. Em 1536, Francisco Xavier, Nicolau de Bobadilla, Diogo Laínez, Afonso Salmerón, Simão Rodríguez e Pedro Fabro deixaram Paris por ocasião de mais um conflito entre Francisco I e Carlos V. Em 1537, se encontraram em Veneza e, junto a mais três companheiros, Pascássio Broët, João Codure e Cláudio Jay, foram ordenados sacerdotes.




    No mesmo ano, Inácio, Pedro Fabro e Diogo Laínez foram para Roma, onde se colocaram à disposição do Papa para que os destinasse ao que julgasse ser mais útil para a glória de Deus e para a salvação das almas (Loyola, 1952, p. 91). Em 1538, os outros companheiros se juntaram a eles.




    Em 1539, decidiram fundar a Companhia de Jesus. Começaram, então, a elaborar os princípios das Constituições da Ordem, finalizadas em 1552, apenas quatro anos antes de Inácio morrer. Em 1540, o Papa Paulo III, na Carta Apostólica Regimini militantis Eclesiae, instituiu canonicamente a Companhia de Jesus e formalizou os princípios orientadores da Ordem.




    Esta foi instituída principalmente para o aperfeiçoamento das almas na vida e na doutrina cristãs, e para a propagação da fé, por meio das pregações públicas, do ministério da palavra de Deus, dos Exercícios Espirituais e obras da caridade, e nomeadamente pela formação cristã das crianças e dos rudes, bem como por meio de Confissões, buscando principalmente a consolação espiritual dos fiéis cristãos. (apud Kolvenbach, 1997, p. 22)




    2. O Envolvimento com a Educação




    Da Carta de 1540, escrita pelo Papa Paulo III, não se pode depreender que a Companhia de Jesus tenha sido pensada desde sua origem para ter, entre suas ações principias, o ensino, isso porque os termos “formação das crianças e dos rudes na doutrina cristã”, descritos no parágrafo seis da Carta, referem-se muito mais ao catecismo do que à educação formal. Da mesma forma, os “Colégios”, que aparecem no parágrafo oito, nada mais eram do que locais onde os escolásticos residiam durante seu curso na Universidade de Paris, na qual, neste primeiro momento, se formavam os novos membros da Companhia.




    Portanto, contrariamente a uma suposição bastante propagada, a Companhia de Jesus não foi fundada para se por a ensinar. Ela se tornou educadora por meio de sua rede de colégios e não para encontrar um campo de ação para seus membros, nem para assegurar rendas regulares. Ao assumir esta identidade, que a marcou positivamente, eclipsou seus outros ministérios.




    Os jesuítas demonstravam, nos primeiros relatórios, certa inquietação para com o rumo que a Companhia vinha tomando. Mas, uma vez iniciado este ministério, não vacilaram mais, entrevendo na empreitada um sinal vindo de Deus (Cf. Giard, 1995, p. LIII; O`Malley, 2004, p. 315).




    A demanda por educação, acolhida pela Companhia, surgiu na Renascença, período em que começava a nascer um sentimento generalizado de inadequação, dentro e fora da Igreja, quanto a instituições, métodos e procederes dos professores.




    Para progredir, a Companhia precisava recrutar novos membros. Ela os queria inteligentes, instruídos, a par das ideias e das doutrinas, capazes de debater publicamente em qualquer tempo, lugar e situação, com interlocutores diversos. Por outro lado, Estados, Igrejas e príncipes queriam garantir sua prosperidade e a paz, evitando desordens nas cidades e nas consciências.




    Por volta de 1540, jesuítas foram designados para dar aulas em universidades e/ou fundar colégios, atendendo a solicitações do Papa ou de nobres. Em 1537, Paulo III pediu que Laímez e Favre ensinassem teologia na Universidade de Roma. Favre e Jay também assumiram classes de teologia em Mainz e Inglostad.




    Em 1543, os jesuítas passaram a ensinar leitura, escrita, gramática e catecismo nas instituições Goa e Gandia. Mais tarde, Gandia ganhou status de studium generale, ou seja, de universidade, e lá eram ensinados jesuítas e filhos de súditos de reis (com ou sem pretensões de entrar para a ordem).




    Também em Messina, porto principal para a Terra Santa, os jesuítas se puseram a ensinar. Em 1548, foi aberto um colégio na cidade por solicitação da esposa do vice-rei. Para lá foram Nadal, Canísio, André dês Freux e Cornélio Wischanven. No novo colégio, os jesuítas dedicaram-se mais à formação de outros estudantes nas “boas letras”, segundo interesse dos fundadores do colégio, do que ao próprio quadro eclesiástico da companhia.




    Este contexto vivido pelos jesuítas em Messina, em especial a atuação de Nadal na cidade, foi fundamental para a definição da vocação de educadora da Companhia de Jesus. Os planos de Inácio e dos primeiros jesuítas de se dirigirem à Terra Santa e de lá iniciarem a reconquista do reino de Deus para os cristãos católicos foram substituídos pela ação educativa da Companhia. Como soldados de Cristo, forma com a qual se autorreferem em documentos fundamentais e orientadores, assumiram a bandeira da conquista de almas onde quer que elas estivessem. Tomaram como porto principal Messina, de qualquer forma.




    A Carta Apostólica de 1550, Exposcit debitum, do Papa Júlio III, contempla a vertente educadora da Companhia. Foi incluída a palavra “lições” como uma das formas dos ministérios da palavra. A Carta de 1550 não apenas incluiu uma palavra como diretriz para uma ação que se desdobraria dali para adiante, como também expressou e confirmou uma das características da Companhia: inspirar-se e dirigir-se pelos frutos da experiência e pelo uso das coisas.




    A partir de 1551, os jesuítas fundavam de 4 a 5 colégios por ano. Em 1556, ano da morte de Inácio, a Companhia de Jesus contava com 938 membros e 35 colégios; em 1574, eram 4.088 membros e 125 colégios; em 1600, 8.272 membros e 236 colégios jesuítas; em 1615, já eram 13 mil jesuítas e 372 colégios; em 1640, o número de colégios foi para 521 e o número de alunos era de 150 mil. No ano de sua supressão, 1773, a Ordem contava com 23 mil membros e dirigia 865 estabelecimentos de ensino (universidades, seminários e colégios) espalhados por todo o mundo.




    Em 1585, a Companhia de Jesus já havia fundado três colégios no Brasil: um na Bahia, um no Rio de Janeiro e outro em Pernambuco. Havia, ainda, cinco “casas de bê-á-bá”: em Ilhéus, Porto Seguro, Espírito Santo, São Vicente e Piratininga. Em 1759, eram 26 estabelecimentos jesuítas: onze colégios, sete seminários, três casas, três casas-colégio, uma casa-residência e um noviciado (Cf. Hilsdorf, 2003, p. 10).




    A ação jesuíta no Brasil iniciou-se em 1549, e os jesuítas que vieram ao país faziam parte da Assistência de Portugal. Na Companhia antiga, existiram seis Assistências: Itália, Portugal, Espanha, Alemanha, França e Polônia. Em um dos seus relatórios acerca das ações jesuítas em suas missões, a Assistência de Portugal faz menção dos lugares nos quais se ocupavam da salvação das almas para maior glória do reino de Deus:




    Relação Anual das coisas que fizeram os Padres da Companhia de Jesus nas suas missões do Japão, China, Cataio, Ternate, Ambóino, Malaca, Pegu, Bengala, Bisnagá, Maduré, Costa da Pescaria, Manar, Ceilão, Travancor, Malabar, Sodomala, Goa, Sacete, Lahor, Diu, Etiópia a alta ou Preste João, Monomotapa, Angola, Guine, Serra Leoa, Cabo Verde e Brasil. (Cf. Leite, 1938, p. XI)




    A Monumenta Historica Societatis Iesu (MHSI), obra que conta atualmente com 157 volumes, cujo início de elaboração data de propostas da Congregação Geral de 1892, traz documentos da Companhia que foram produzidos desde a origem da mesma. Desta obra, fazem parte 69 volumes que trazem os documentos produzidos pelos jesuítas do início do século XVI a meados do século XVII em suas missões pelo mundo. Estes volumes trazem notícias da ação de jesuítas na Hungria, Áustria, Inglaterra, Peru, México, Brasil, Canadá (Nova França no título da obra que traz os documentos de 1602 a 1661), Índia, Japão, Indonésia, Oriente Médio e China.




    Segundo O`Malley, o Chronicon Societatis Jesu, produzido por Polanco entre 1573 e 1574, é o relato detalhado das ações da Companhia de 1537 a 1556, e descreve as atividades dos jesuítas “(...) casa por casa, província por província, país por país, ano por ano (...)” (2004, p. 29). Para O`Malley:




    O Chronicon desfaz o estereótipo de uma ordem religiosa sob estreita disciplina militar, com cada membro atuando como um peão unicamente sob as ordens de seu superior. Substitui esta imagem com o quadro de uma vasta rede de indivíduos empreendedores, que mantendo estreita comunicação com seus superiores e recebendo deles orientação e “consolação” adaptam-se às necessidades locais e tentam aproveitar as oportunidades como se apresentam. (2004, p. 30, grifo nosso)




    Para se tornar jesuíta, era necessário professar quatro votos. Três deles comuns a muitas ordens religiosas: pobreza, castidade e obediência. A sexta parte das Constituições trata deles. Mas há ainda um quarto voto, para o qual está dedicada toda a sétima parte das Constituições: é o voto de obediência ao Papa. Além de colocar os jesuítas sob as ordens e poder direto do Papa, também os isenta e até mesmo os protege do alcance da autoridade de cardeais, bispos e padres locais, o que poderia prejudicar a pureza das missões e a manutenção do caráter estrito da ordem. Ao colocar os jesuítas sob autoridade papal direta, o quarto voto impinge a eles o ir aonde o Papa os mandar, aonde houver a necessidade do serviço de jesuítas em prol da salvação das almas e para a maior glória de Deus.




    [603] Na sexta parte tratou-se do comportamento que os da Companhia devem observar na sua vida pessoal. A sétima expõe os deveres a cumprir para com o próximo (que é o fim específico de nosso Instituto), e a distribuição dos membros da Companhia pela Vinha do Cristo, a fim de trabalharem no lugar e na obra que lhes forma confiados. Podem ser enviados para um ligar ou para outro por ordem do Supremo Vigário de Cristo Nosso Senhor, ou pelos Superiores da Companhia, que igualmente tem para eles o lugar de sua divina Majestade. (...)




    Tratar-se-á, em primeiro lugar, dos que são enviados pelo Santo Padre em missão, que é de todas a mais importante. Note-se que a intenção da Companhia no voto de lhe obedecer como a Supremo Vigário de Cristo, sem alegar escusa de espécie alguma, foi podermos ser enviados para entre fiéis e infiéis, a qualquer parte onde ele julgasse seria da maior glória divina e maior bem das almas. A Companhia entendeu que não foi feita para um lugar determinado, mas para ser dispersa pelas diversas regiões e países do mundo, e é seu desejo deixar ao Sumo Pontífice o cuidado desta distribuição, a fim de poder melhor acertar. (apud Kolvenbach, 1997, p. 189-190)




    Professando votos de estabilidade, um monge prometia viver sua vida no mosteiro, buscando sua santificação. Já o quarto voto dos jesuítas é um voto de mobilidade. Assumem o compromisso de viajar a qualquer parte, a qualquer lugar da Vinha do Senhor, que é o mundo. Mais uma vez, se aproximam da imagem de companheiros de Cristo, indo aonde enviados por ele, por seu Vigário. Deveriam ir à “região que mais necessitada estiver, quer pela falta de operários, quer pela miséria e fraqueza em que se encontra o próximo, quer pelo perigo que ele corre de sua condição eterna” (op. cit., p. 194).




    3. Bases Espirituais: A Imitação de Cristo e os Exercícios Espirituais




    Inácio de Loyola foi educado nas letras, nas armas e nas maneiras cortesãs. Era guerreiro em batalhas por reis e imperadores. Em 1521, sofreu sérios ferimentos em suas pernas. Passou muito tempo em convalescença.




    Para se ocupar durante o período de recuperação, Inácio leu as únicas obras que estavam à disposição no castelo de Loyola: as vidas dos santos na Fábula Dourada, escrita por Jacopo da Voragine, e a Vida de Cristo, de Ludolfo da Saxônia. Começou aí a sua conversão.




    Os diferentes estados de espírito que Inácio experimentou ao ler as vidas dos santos suscitaram-lhe dúvidas sobre que caminho tomar ao fim da convalescença. Colocar-se novamente a serviço do exército imperial ou moldar uma vida tão venturosa quanto a dos santos?




    “¿Qué sería, si yo hiciese esto que hizo San Francisco, y esto que hizo Santo Domingo?” (...)




    (...) cuando pensaba en aquello del mundo, se deleitaba mucho; mas cuando después de cansado lo dejaba, hallábase seco y descontento; y cuando en ir a Jerusalén descalzo, y en no comer sino hierbas, y en hacer todos los demás rigores que veía haber hecho los santos, no solamente se consolaba cuando estaba en los tales pensamientos, mas aún después de dejado, quedaba contento y alegro. (Loyola, 1952, p. 34)




    Sua experiência interior deu-lhe a convicção de que Deus estava lhe falando, chamando-o para uma nova vida. Decidiu combater com as armas do espírito no exército do monarca da eternidade, Nosso Senhor Jesus Cristo.




    De Montserrat seguiu para Manresa, onde permaneceu por mais de um ano (1521-1523). Nesse período, meditou sobre a vida de Cristo e descobriu a Imitação de Cristo, atribuída a Thomas Kempis (1380-1471), obra de grande circulação e influência nos séculos XV e XVI. Nela, se afirma que a vida do homem é ordenada à beatitude.1




    A Imitação de Cristo reflete a espiritualidade da Devotio Moderna, forma tardo-medieval de expressão do sentimento religioso que privilegiava a meditação pessoal em detrimento da liturgia, que influenciou tanto Lutero como Inácio de Loyola.




    De que tudo se deve referir a Deus, como a seu último fim.




    Filho, se desejas de verdade ser feliz, Eu devo ser teu fim último e supremo.




    (...)




    Acima de tudo, referes todas as cousas a Mim, que sou quem dá tudo.




    Considera que todos os bens dimanam do Soberano Bem e, por isso, a Mim de devem referir, como à sua origem.




    Em mim, como em fonte inesgotável, grandes e pequenos, ricos e pobres vêem haurir água viva e os que me servem espontânea e livremente receberão graça por graça.




    Aquele, porém, que fora de Mim, procurar a sua glória ou se deleitar em algum bem particular, não terá alegria estável e verdadeira, e o seu coração, longe de dilatar-se, encontrará mil embaraços e angústias.




    A ti nada refiras de bom, nem a homem algum atribuas a sua virtude; mas dá tudo a Deus, sem o qual nada possui o homem.




    Eu dei tudo; tudo quero reaver, e com grande rigor exijo as graças que me são devidas.




    (...)




    Se és verdadeiro sábio, só em Mim te alegrarás, só em Mim porás a tua esperança; porque só Deus é bom (Luc. XVII, 19). (Kempis apud Franca, 1944, p. 100-101)2




    Atribui-se ao período que Inácio permaneceu em Manresa a elaboração dos Exercícios Espirituais, um relato de sua própria jornada espiritual, adaptada para ser útil aos outros. Inácio continuou a revisar os Exercícios Espirituais por aproximadamente vinte anos. A obra foi publicada com aprovação papal em 1548.




    O objetivo dos Exercícios é “(...) preparar y disponer el ánima, para quitar de si todas las afecciones desordenadas y después de quitadas para buscar y hallar la voluntad en la disposición de su vida para la salud del ánima (...)” (Loyola, 1952, p. 153). Os Exercícios foram prescritos, em sua duração original (quatro semanas), para todos os noviços que desejassem entrar na Companhia.




    É possível estabelecer um paralelo entre os quatro livros da Imitação de Cristo e as quatro semanas dos Exercícios. O primeiro ponto que permite estabelecer comparações entre as obras diz respeito ao fim último a que se propõem. Assim como a Imitação de Cristo, os Exercícios buscam realizar a união da alma com Deus, por intermédio de Jesus Cristo, o que se dá depois de percorrido um caminho estipulado.




    A primeira condição é que o homem reconheça sua condição pecadora. Para tanto, o Livro I da Imitação faz exortações ao humilde sentir de si mesmo (capítulo II), à consideração da miséria humana (capítulo XXII), ao juízo e às penas dos pecadores (capítulo XXIV), à imitação de Cristo e ao desprezo de todas as vaidades do mundo (capítulo I).




    Por sua vez, os Exercícios Espirituais, na primeira semana, dirigem o postulante a contemplar seus pecados e a contá-los a Jesus e à Nossa Senhora. Feito isso, ele deve pedir a graça de Deus, para não mais os cometer. A graça exige, porém, a cooperação humana. O postulante deve refletir sobre seus pecados, usando a memória, o entendimento e a vontade (conforme pontos 47 a 51 dos Exercícios). Iluminado pela graça de Deus e consciente de seus pecados, o homem deve penitenciar-se, sem esquecer que o inferno espera os pecadores.




    Ao fazer os exercícios da segunda semana, o postulante já pode reconhecer a sua pequenez e a grandeza de Cristo. Por isso, decide segui-lo e combater em seu exército para, com ele, alcançar a glória (conforme ponto 95 dos Exercícios). A escolha feita é determinada por Deus (pontos 175 a 177), por seu amor, que reside no postulante (ponto 184).




    As meditações do Livro II da Imitação de Cristo dirigem-se a estabelecer Cristo no interior do homem. Estabelecido, Jesus conversa com ele, o consola e o instrui (Inácio denominava-se “ensinado por Deus”). Nos Livros II e III, o texto é apresentado como um diálogo entre Jesus Cristo e a alma fiel, denominação que passa a ser atribuída ao homem que já recebeu Cristo em seu coração.




    A interiorização de Jesus, proclamada no Livro III da Imitação, também é finalizada na terceira semana dos Exercícios Espirituais. Isso ocorre quando o postulante sente que Jesus se instalou em sua alma. Para tal, ele deve contemplar as últimas passagens da vida de Jesus: a Santa Ceia, o lava-pés, a condenação por Pilatos, a crucificação e, finalmente, a morte de Cristo.




    O Livro IV da Imitação trata da união real entre Cristo e a alma fiel, por meio da Eucaristia. Na quarta semana dos Exercícios, o postulante está apto a contemplar a ressurreição de Cristo. Essa contemplação, que recorda coisas prazerosas e alegres, tais como a glória de Cristo, enche-lhe a alma do amor de Deus. O postulante está pronto para reconhecer esse amor em tudo e todos e para desejar retribuí-lo, oferecendo a Deus tudo o que tem, inclusive a si mesmo. Está feita a escolha por uma vida de serviço a Deus e à Companhia. E quem faz essa escolha é o amor de Deus, que o postulante reconhece em si.




    Antes mesmo de o Concílio de Trento firmar o dogma da luz natural da graça inata, em oposição à tese luterana da lex peccati,3 os Exercícios Espirituais assumiram como premissa fundamental que Deus age continuamente para a salvação do homem, e que a cooperação do homem, livre da mancha do pecado original, é fundamental nesse processo.




    Para Inácio de Loyola, o homem foi criado para ser salvo. Mas a salvação está por ser feita, pois o homem caiu em pecado. O primeiro pecado foi o de Adão e Eva, que trouxe a corrupção ao gênero humano, condenando tantos ao inferno (Cf. Loyola, 1952, p. 169-170).




    Mas esse pecado não manchou irremediavelmente a natureza humana, pois o homem é chamado para salvar sua alma. Está no homem a possibilidade de se salvar. Em sua natureza está o que garante, aquilo que possibilita, sua salvação.




    Segundo a filosofia tomista, adotada pelos jesuítas, o homem tem três potências (possibilidades ou princípios de um movimento qualquer) em sua alma: a inteligência, a memória e a vontade. São essas potências que cooperam com o fim a que foi destinado o homem.4 Com o entendimento, o homem reconhece seus pecados; com a memória, sente seus pecados e se arrepende deles; com a vontade, penitencia-se por os ter cometido e toma a resolução de não mais os cometer.




    A salvação da alma não prescinde do reconhecimento intelectual da verdade, entretanto, exige a mudança do coração. Em seus trabalhos missionários de salvar almas, os jesuítas se guiavam pela experiência de conversão de Inácio.




    Depois do período passado em Manresa, Inácio partiu para Veneza, Barcelona e Paris. Neste ínterim, orientou alguns nos Exercícios, entre os quais: Francisco Xavier, Nicolau de Bobadilla, Diogo Laínez, Afonso Salmeron, Simão Rodrigues e Pedro Fabro. Inácio ficou na cidade de Veneza até 1535.




    Os Exercícios expressam a espiritualidade inaciana, que inspira toda a Companhia e indica o caminho a seguir para a conversão pessoal e para a conversão dos gentis e infiéis em direção à salvação de suas almas. Ordem empreendedora e responsiva, a Companhia constitui-se graças à elaboração e observância de princípios organizadores e diretivos, o que lhe permitiu sobreviver, expandir e salvar almas onde quer que elas estivessem na Vinha do Senhor. Este era o objetivo dos ministérios de consolação e instrução.
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